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2- INTRODUÇÃO  

O presente Diagnóstico Socioterritorial de Bela Vista da Caroba constitui-se 

como uma ferramenta técnico-científica indispensável para o planejamento 

estratégico das políticas públicas e o fortalecimento do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS). Sob esta ótica, o território não é compreendido meramente como uma 

base física, geográfica ou administrativa, mas como um "território vivo". Trata-se do 

palco em que as relações de vizinhança, as heranças culturais dos pioneiros e as 

dinâmicas econômicas do agronegócio familiar se entrelaçam para consolidar a 

identidade singular da população belavistense.  

A Vigilância Socioassistencial está sendo implementada em Bela Vista da 

Caroba, ela irá atuar como o eixo de inteligência da Secretaria Municipal, sendo 

responsável por processar e analisar dados provenientes do Cadastro Único 

(CadÚnico) e do Relatório Mensal de Atendimento (RMA), entre outras fontes,  para 

converter registros burocráticos em planejamento estratégico.  

Enquanto o CadÚnico fornece o mapeamento das vulnerabilidades instaladas 

— como níveis de renda, precariedade habitacional e defasagem educacional das 

famílias —, o RMA permite monitorar a resolutividade das intervenções realizadas 

pelas equipes técnicas. O cruzamento dessas informações é o que possibilita 

identificar as chamadas "áreas de sombra" no território rural: comunidades que, 

embora possuam indicadores de risco no CadÚnico, apresentam baixo volume de 

atendimentos registrados no RMA. 

Dessa forma, a análise sistemática do RMA permite à gestão municipal 

qualificar o acompanhamento do PAIF e do SCFV, ajustando a oferta de grupos e 

oficinas conforme a sazonalidade das demandas identificadas. Se o RMA aponta, por 

exemplo, um aumento nas solicitações de benefícios eventuais em determinado 

microterritório, a Vigilância Socioassistencial aciona as equipes para uma análise das 

causas estruturais, que podem variar desde perdas na safra agrícola até o 

agravamento de quadros de saúde na população idosa. Este modelo de Planejamento 

Baseado em Evidências assegura que os recursos financeiros sejam alocados com 

máxima eficiência, atendendo ao princípio da equidade — em que se disponibiliza 
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recurso  para quem mais necessita — e consolidando uma proteção social proativa, 

que se antecipa à ocorrência do agravamento de riscos e ao rompimento definitivo de 

vínculos familiares no contexto belavistense. 

Localizado na mesorregião do Sudoeste Paranaense, o município enfrenta 

desafios estruturais inerentes às pequenas localidades rurais, como o isolamento 

geográfico de determinadas comunidades, a dependência de centros urbanos de 

maior porte para serviços de alta complexidade e a necessidade de equalizar sua 

vocação agrícola com a urgência da modernização tecnológica e da inclusão digital. 

A trajetória histórica de Bela Vista da Caroba é indissociável do fluxo migratório 

que caracterizou o Sul do Brasil em meados do século XX. O processo de ocupação 

efetiva iniciou-se por volta de 1949, quando o território — então caracterizado por 

densas florestas de Mata Atlântica e imponentes matas de araucária, além dos 

jacarandás-caroba que deram nome à localidade — passou a receber as primeiras 

famílias pioneiras. Esses migrantes, oriundos majoritariamente do Rio Grande do Sul 

e de Santa Catarina, eram descendentes de imigrantes europeus, sobretudo de matriz 

italiana, alemã e polonesa.  

Trouxeram consigo um modelo de desenvolvimento baseado na pequena 

propriedade familiar e na solidariedade comunitária, elementos que ainda 

fundamentam o tecido social do município. Registros históricos destacam famílias 

como Pinheiro, Castanha e Aurélio como as primeiras a desbravar a região em 1949, 

seguidas pelas famílias Schmidt e Banovski em 1950. 

Diferente de outros processos de colonização, a ocupação desta área foi 

marcada por tensões agrárias profundas. A década de 1950 foi cenário de conflitos 

armados conhecidos como "Intentonas" e culminou na Revolta dos Colonos de 1957. 

Este período de resistência política opôs os agricultores ocupantes às companhias de 

terras, com destaque para a Companhia Imobiliária de Terras Ltda (CITLA). A referida 

empresa reivindicava a posse de vastas áreas já desbravadas e cultivadas pelos 

colonos, exigindo pagamentos por terras onde as benfeitorias já haviam sido 

estabelecidas. 
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 A memória local preserva relatos de lideranças como Pedro Godoi dos Santos, 

que, apoiado por Domingos e Miro Tavares, mobilizou as famílias em episódios de 

resistência extrema. Eventos marcantes ocorreram na localidade de Esquina Gaúcha 

em 1952, no Km 19 e em Lajeado Grande, onde o escritório da CITLA foi incendiado 

em sinal de protesto contra as tentativas de expropriação forçada. 

Esses conflitos forjaram no povo belavistense um caráter de resiliência e uma 

cultura de controle social e associativismo que perdura até a atualidade. Relatos 

históricos de pioneiros como o Sr. Antonio Banovski ilustram a precariedade da 

época: viagens de caminhão em busca de terras devolutas e o enfrentamento de 

matas fechadas e animais selvagens para a abertura das primeiras lavouras. Essa 

"luta pelo solo sagrado" é o que sustenta a organização atual das comunidades e a 

força das associações rurais, sendo um fator determinante na análise da 

vulnerabilidade e da autonomia social deste diagnóstico. 

No âmbito administrativo, Bela Vista da Caroba percorreu um longo caminho 

institucional. Por mais de três décadas, a contar de 1964, a localidade permaneceu 

como distrito do município de Pérola D'Oeste. Contudo, a distância geográfica da 

sede administrativa e a percepção de que a arrecadação local não era revertida em 

serviços públicos proporcionais impulsionaram um forte movimento emancipacionista 

na década de 1990.  

A aspiração popular pela autonomia política e administrativa foi chancelada em 

21 de dezembro de 1995, através da Lei Estadual nº 11.254. A instalação oficial do 

município ocorreu em 1º de janeiro de 1997, consolidando o desmembramento das 

áreas pertencentes a Pérola D'Oeste e Pranchita. A partir desta autonomia, o 

município assumiu a gestão direta de suas políticas de assistência, saúde e 

educação, buscando sanar lacunas históricas de infraestrutura e garantir o acesso 

integral aos direitos socioassistenciais no território. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA E DINÂMICA POPULACIONAL 

O município de Bela Vista da Caroba situa-se na mesorregião do Sudoeste 

Paranaense, integrando a microrregião de Francisco Beltrão. Com uma extensão 
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territorial de 148,107 km², conforme dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), o município classifica-se como de pequeno porte I. Sua 

configuração espacial é marcada pela predominância de zonas rurais, sustentadas 

por uma forte identidade agrícola e um tecido social fundamentado na vida 

comunitária. 

Geograficamente, Bela Vista da Caroba encontra-se a aproximadamente 648 

km de Curitiba, a capital do Estado, e mantém uma conexão estratégica com 

importantes pólos econômicos regionais. Seus limites territoriais estabelecem divisas 

ao Norte e Oeste com o município de Pérola D’Oeste, ao Sul com Pranchita e ao 

Leste com Ampére. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise histórica da área territorial nas últimas cinco frentes de 

monitoramento revela uma estabilidade significativa. As variações registradas no 

período foram mínimas, todas inferiores a 0,2 km², o que demonstra a consolidação 

dos limites territoriais sem alterações perimetrais relevantes. Essa estabilidade 

fundiária e administrativa é um fator positivo para o planejamento das políticas 

públicas, permitindo uma vigilância socioassistencial precisa e a manutenção da 
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organização dos serviços conforme a divisão distrital e rural já estabelecida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que tange à logística, a sede municipal dista 648 km da capital e 739 km do 

Porto de Paranaguá, tendo no Aeroporto de Francisco Beltrão (99 km) seu ponto de 

apoio aéreo mais próximo. O escoamento da produção e o acesso regional são 

garantidos principalmente pela rodovia PR-187, que interliga o município aos estados 

de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Internamente, a malha viária rural, composta 

por trechos pavimentados com pedras irregulares, cascalho ou asfalto, é mantida 

prioritariamente para assegurar o transporte escolar e a circulação da produção 

agropecuária. 

O município de Bela Vista da Caroba apresenta uma altitude média de 545 

metros, situando-se nas coordenadas geográficas de latitude 25º 52’ 46” Sul e 

longitude 53º 40’ 09” W-GR. Esta localização, no Terceiro Planalto Paranaense, 

confere ao território um clima subtropical úmido mesotérmico, caracterizado por 

verões quentes — com temperaturas médias superiores a 22°C — e invernos com 

geadas pouco frequentes e médias inferiores a 14°C. A ausência de uma estação 
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seca definida e a regularidade das chuvas favorecem a dinâmica agrícola, embora 

imponham desafios constantes à manutenção das estradas rurais. 

A hidrografia municipal é densa e diversificada, composta por rios e cursos 

d'água estratégicos como os rios Capanema, Tigrinho, Lajeado Grande, Tigra e 

Alegre, além de arroios e córregos como o Tateto e a Sanga Santa Lúcia. O relevo é 

marcado por uma transição entre mini-planícies, planaltos, morros e vales, sustentado 

por um solo de origem vulcânica altamente fértil. Embora a vegetação nativa tenha 

sofrido pressões históricas, o município mantém esforços de preservação por meio 

de matas ciliares e do Viveiro Municipal, que fomenta o reflorestamento com espécies 

como Araucária, Angico e Louro, além do plantio comercial de eucalipto para 

suprimento de biomassa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo os dados oficiais do Censo Demográfico de 2025 (IBGE), Bela Vista 

da Caroba possui uma população de 4.122 habitantes. Este dado é estatisticamente 

relevante, pois revela um crescimento sutil, porém constante. 
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GRÁFICO - POPULAÇÃO RURAL E URBANA DE BELA VISTA DA CAROBA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: IBGE. 

 

Este fenômeno contraria a tendência de "esvaziamento rural" observada em 

dezenas de municípios vizinhos do Sudoeste e do Oeste paranaense, que viram suas 

populações encolherem devido à mecanização agrícola. A manutenção populacional 

em Bela Vista da Caroba sugere uma forte capacidade de retenção de famílias no 

campo e o sucesso relativo de políticas de apoio à sucessão familiar na agricultura. 

Apesar da estabilidade numérica, podemos identificar uma mudança 

qualitativa na pirâmide etária. Observa-se um progressivo envelhecimento da 

população, com o aumento da expectativa de vida dos pioneiros e uma queda na taxa 

de natalidade. Paralelamente, persiste um fluxo migratório de jovens (18 a 25 anos) 

para centros universitários e polos industriais regionais, como Francisco Beltrão, Pato 

Branco e Cascavel. Este cenário impõe à Assistência Social a necessidade de criar 

estratégias que não apenas atendam ao idoso, mas que fomentem oportunidades 

para a juventude permanecer no território. 
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A análise da estrutura populacional de Bela Vista da Caroba revela um 

processo de transição demográfica acelerado, caracterizado pelo envelhecimento 

populacional e pela redução expressiva da base jovem. Entre os anos de 2000 e 2022, 

observou-se uma queda acentuada na população infantil e juvenil, em contraste com 
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o crescimento exponencial da faixa etária acima dos 50 anos.  

Atualmente, o município conta com uma população de 4.122 habitantes, 

apresentando uma configuração socioterritorial singular: aproximadamente 62% da 

população reside na área rural, enquanto apenas 38% concentra-se no perímetro 

urbano. Esse índice posiciona Bela Vista da Caroba entre os municípios com maior 

predominância rural do Estado do Paraná em termos proporcionais. Essa 

característica é determinante para o desenho das políticas públicas, uma vez que a 

dispersão territorial e as longas distâncias geográficas impactam diretamente a 

logística de atendimento e o acesso da população vulnerável aos serviços estatais. 

A predominância da vida no campo exige um modelo de gestão itinerante e 

descentralizado.  

A cultura local é um mosaico das etnias colonizadoras — italiana, alemã e 

polonesa — fundidas com a cultura cabocla e gaúcha. Recentemente, a 

implementação da Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022) injetou 

recursos federais que permitiram o financiamento de projetos audiovisuais e culturais 

locais, documentando a história e as práticas culturais do município, o que demonstra 

uma gestão cultural ativa e preocupada com a preservação da memória. 

Na Educação, a realidade rural impõe rotas escolares extensas e dependentes 

das condições climáticas e de conservação das estradas. Além disso, a distância 

física pode limitar o acesso dos estudantes a atividades complementares e projetos 

culturais, exigindo um planejamento robusto de suporte ao aluno residente no campo. 

A base econômica de Bela Vista da Caroba, centrada no setor primário e na 

agricultura familiar, define o perfil de renda e a organização das famílias. As 

vulnerabilidades rurais típicas, como a renda flutuante sazonal e o acesso limitado à 

conectividade e qualificação profissional, são agravadas pelo envelhecimento 

populacional. Observa-se um aumento significativo de idosos vivendo sozinhos em 

propriedades rurais, o que eleva a importância de programas de visitação constante. 

Em suma, a composição demográfica de Bela Vista da Caroba exige que o 

poder público adote políticas públicas territorializadas e adaptadas às especificidades 

do campo. O fortalecimento das redes comunitárias, os investimentos em mobilidade 
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rural e a logística ampliada não são apenas escolhas administrativas, mas requisitos 

fundamentais para garantir a eficácia da política de proteção integral e a promoção 

da dignidade da população belavistense, especialmente daqueles que residem nas 

comunidades mais distantes. 

O traço socioterritorial mais distintivo é a onipresença da ruralidade. A vida 

social não se limita à sede urbana; ela pulsa em diversas comunidades rurais que 

possuem identidade própria e forte organização religiosa e social, tais como: 

● Vila Progresso e Soledade: Núcleos com histórico de cooperação 

agrícola. 

● Lajeado Bonito, Linha Planalto e Linha Progresso: Áreas de forte 

produção leiteira e de grãos. 

A dispersão das famílias nestas linhas e comunidades impõe desafios 

logísticos hercúleos para a execução de políticas públicas. O deslocamento de 

equipes técnicas do CRAS para visitas domiciliares e o transporte de pacientes para 

consultas especializadas tornam-se operações financeiramente onerosas e 

complexas. Conforme observado nos registros municipais de 2025, o "custo da 

distância" é um fator de vulnerabilidade que precisa ser mitigado com o fortalecimento 

das equipes volantes e do transporte sanitário. 

 

4. INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO  

 

4.1. IDHM e Qualidade de Vida 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é de 0,681, situando-

se na faixa de Médio Desenvolvimento. Ao desmembrarmos esse índice, percebemos 

um desequilíbrio comum: a Educação apresenta índices elevados, enquanto a Renda 

e a Geração de Emprego Formal ainda carecem de políticas de incentivo. 
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O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma métrica 

composta que permite avaliar a qualidade de vida sob três dimensões: Longevidade, 

Renda e Educação. No que tange ao IDHM Educação, o indicador fundamenta-se em 

cinco componentes técnicos: quatro voltados ao fluxo escolar de crianças e jovens — 

avaliando a adequação idade-série — e um focado na escolaridade da população 

adulta. Esta dimensão é intrínseca ao cumprimento do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 4 (ODS 4) da Agenda 2030 da ONU, que preconiza a educação inclusiva, 

equitativa e de qualidade. Para a assistência social, o monitoramento destes dados é 

vital para o controle das condicionalidades de programas como o Bolsa Família e para 

a prevenção do trabalho infantil no meio rural. 

A evolução da renda per capita mensal em Bela Vista da Caroba demonstra 

um salto quantitativo expressivo no início deste século. Em 2000, o rendimento médio 

era de R$: 239,45, atingindo R$: 507,41 em 2010 (valores deflacionados a preços de 

agosto de 2010). Este crescimento superior a 100% em uma década sinaliza uma 

melhoria gradual no padrão de vida e a expansão das oportunidades econômicas 

locais. Entretanto, apesar da curva ascendente, o valor absoluto permanece em 

patamares que caracterizam municípios de pequeno porte com economia dependente 

do setor primário. Tal realidade reforça a necessidade de serviços de proteção social 

contínuos, uma vez que a autonomia financeira das famílias belavistenses ainda é 

sensível a oscilações do mercado agrícola e às sazonalidades produtivas. 

Os dados revelam uma redução histórica na proporção de pessoas vivendo 

abaixo da linha de pobreza. Em 2010, o Percentual de Pobres situou-se em 18,83%, 
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o que representou uma queda robusta de 22,64 pontos percentuais em relação ao 

ano 2000. Este declínio é reflexo direto da eficácia das políticas federais de 

transferência de renda, da valorização do salário mínimo e da ampliação do acesso 

aos serviços públicos no território. Contudo, o dado de que quase 1 em cada 5 

habitantes ainda se encontrava em situação de pobreza ao final do período analisado 

é um alerta técnico para a Vigilância Socioassistencial. Isso indica que persistem 

vulnerabilidades estruturais que exigem a manutenção do PAIF e de benefícios 

eventuais como ferramentas de suporte à subsistência imediata. 

Em contrapartida à expansão da renda média e à queda da pobreza, o Índice 

de Gini — que mede o nível de desigualdade — registrou um leve aumento, passando 

de 0,49 para 0,51 entre 2000 e 2010. Um índice acima de 0,50 é considerado 

tecnicamente elevado, revelando que a riqueza gerada no município não foi 

distribuída de forma homogênea. Este fenômeno sugere que os grupos de maior 

renda capturaram proporcionalmente mais os benefícios do desenvolvimento 

econômico, mantendo as vulnerabilidades concentradas nas camadas mais frágeis 

da pirâmide social. 

A economia de Bela Vista da Caroba é fortemente dependente do setor 

primário, que responde por mais de 50% do Valor Adicionado Bruto (VAB). Os dados 

do Departamento de Economia Rural (DERAL/SEAB) indicam que o Valor Bruto da 

Produção (VBP) municipal é sustentado por três pilares principais: soja, milho e leite. 

 

 

 

 

TABELA 5: ESTIMATIVA DA COMPOSIÇÃO DO VBP AGROPECUÁRIO (BASE 

2023/2024) 

Cultura / Atividade Importância Econômica Características 

Soja 1ª Posição no VBP Principal commodity; alta 

tecnologia; safra de verão; 

dependente do clima e 
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preços internacionais. 

Milho 2ª Posição (Grãos) Cultivado na 1ª e 2ª safras; 

essencial para a cadeia de 

proteína animal regional. 

Leite Alta Relevância Social "Salário mensal" do 

agricultor; garante liquidez no 

comércio; bacia leiteira em 

expansão de produtividade. 

Bovinocultura de Corte Complementar Criação e engorda; 

aproveitamento de áreas de 

pastagem. 

Agricultura Familiar Subsistência/Renda Feijão, mandioca, hortaliças; 

programas PAA e PNAE. 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do DERAL e IBGE. 

A produção de soja ocupa a maior área plantada, caracterizando-se pelo uso 

intensivo de tecnologia e mecanização. O milho, fundamental para a rotação de 

culturas e para o abastecimento das cadeias de aves e suínos da região sudoeste, 

também tem destaque. No entanto, é a bacia leiteira que desempenha o papel social 

mais relevante. Diferente da soja, que gera renda concentrada em períodos de 

colheita, o leite proporciona fluxo de caixa mensal para as famílias, dinamizando o 

comércio local. Dados apontam um aumento significativo na produtividade por vaca 

(cerca de 57% em programas específicos), fruto de investimentos em genética e 

pastagem, compensando a redução do número de produtores. 

O mercado de trabalho formal em Bela Vista da Caroba é restrito. A 

administração pública municipal é o maior empregador individual, seguida pelo 

comércio varejista e pequenas indústrias (confecções, laticínios). A remuneração 

média dos trabalhadores formais gira em torno de 2,2 a 2,9 salários mínimos, valor 

inferior à média estadual. A informalidade é uma característica estrutural, típica de 

economias rurais onde o trabalho na propriedade familiar não é contabilizado nas 

estatísticas de emprego formal (CAGED/RAIS), embora seja economicamente 
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produtivo. 

A pobreza em Bela Vista da Caroba tem características rurais. Dados do 

Cadastro Único (CadÚnico) e do sistema VIS Data indicam que uma parcela 

significativa das famílias (cerca de 37% da população) vive com renda per capita de 

até meio salário mínimo. São agricultores familiares em pequenas terras, 

trabalhadores volantes e idosos com aposentadoria rural mínima. 

O Programa Bolsa Família atua como um colchão social indispensável, 

transferindo renda para centenas de famílias e dinamizando o comércio local de 

alimentos. A cobertura do programa é alta, indicando eficiência na busca ativa da 

Assistência Social. No entanto, a persistência de famílias em situação de extrema 

pobreza exige a integração de programas de transferência de renda com iniciativas 

de inclusão produtiva e qualificação profissional. 

 

5 - EDUCAÇÃO 

A educação belavistense é estruturada para garantir a continuidade do fluxo 

escolar desde a primeira infância até a conclusão do ensino médio. O município é 

reconhecido pela eficiência no transporte escolar, que atende alunos de linhas 

remotas. 

Bela Vista da Caroba destaca-se regionalmente pelos indicadores 

educacionais. A taxa de escolarização de crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos 

atinge 99,5%. Apesar deste sucesso, até o momento o municipio não conta com 

atendimento para crianças de 0 a 2 anos em Centro Municipal de Educação Infantil 

(CMEI). Esse sucesso é fruto de uma rede municipal e estadual bem distribuída, que 

garante o acesso universal, inclusive com frotas de transporte. escolar que percorre 

diariamente vários quilômetros pelas estradas rurais do município.  

Em um município com 62% de população rural e escolas nucleadas na sede, 

o transporte escolar não é apenas um serviço de apoio, é a espinha dorsal do sistema 

educacional. A frota de ônibus percorre vários  quilômetros diariamente, enfrentando 

estradas de chão batido que exigem manutenção constante. O custo desse transporte 



 
 

19 

é elevadíssimo proporcionalmente ao orçamento, mas é o investimento necessário 

para garantir a equidade de acesso à educação para a criança do campo. 

Unidades Educacionais de Destaque: 

● Escola Municipal Bom Jesus: Unidade central responsável por grande parte do 

ensino fundamental I. É o coração da educação básica municipal, onde são 

aplicadas as principais metodologias de alfabetização que sustentam o IDEB 

local. 

● CMEI - Juliana Mezzomo Kaibers: Focado na primeira infância, atende a partir 

de 2 anos, é essencial para permitir que as famílias rurais e urbanas tenham 

suporte no cuidado e desenvolvimento pedagógico inicial das crianças. 

● Colégio Estadual Santo Antão: Unidade de ensino médio e fundamental II que 

atende adolescentes de todo o território. Representa o último estágio 

educacional dentro do município, sendo um ponto crítico para a formação de 

lideranças jovens e preparação para o mercado de trabalho regional. 

● APAE: A APAE de Bela Vista da Caroba - ADRIANA BONORDT, localizada na 

Rua Piauí, no Centro do municipio, servindo como ponto de referência para o 

atendimento educacional e terapêutico na região. , foi fundada em 17 de 

novembro de 2005. A instituição atua na defesa de direitos sociais, educação 

e saúde, focada no atendimento a pessoas com deficiência intelectual e 

múltipla na região  

A escola e o colégio funcionam como centros de convivência comunitária. Em 

comunidades rurais, o fechamento de escolas multisseriadas nos últimos anos 

(processo de nucleação) transferiu o foco para estas unidades maiores na sede. Se, 

por um lado, a nucleação melhora a qualidade pedagógica e de infraestrutura, por 

outro exige uma logística de transporte impecável, que representa um dos maiores 

custos fixos da secretaria de educação. 

 

6-  SAÚDE 

 

A política pública de saúde constitui um dos pilares fundamentais para a 

garantia do bem-estar social e da qualidade de vida da população. No Brasil, a 
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organização dos serviços de saúde ocorre por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS), que estabelece princípios de universalidade, integralidade e equidade no 

acesso aos serviços. 

No município de Bela Vista da Caroba, a organização da política de saúde 

ocorre principalmente por meio da Atenção Primária à Saúde, considerada a porta de 

entrada do sistema e responsável pela maior parte dos atendimentos realizados à 

população. 

No setor da Saúde, a dispersão rural influencia diretamente a atenção primária, 

demandando atendimentos itinerantes, visitas das Equipes de Saúde da Família 

(ESF) e vacinação volante. O cenário rural, embora rico em laços comunitários, 

favorece o isolamento social de idosos e aumenta a vulnerabilidade para situações 

de negligência, o que requer um transporte sanitário reforçado e acompanhamento 

domiciliar contínuo para acamados. 

A rede municipal de saúde é composta por unidades responsáveis pelo 

atendimento básico, acompanhamento preventivo e encaminhamento de usuários 

para serviços de média e alta complexidade em municípios de referência da região. 

A atuação da rede de saúde envolve diferentes profissionais, incluindo 

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes comunitários de saúde e 

outros profissionais que atuam no acompanhamento das famílias residentes no 

município. 

A Atenção Primária à Saúde possui papel estratégico no sistema de saúde, 

pois atua diretamente na prevenção de doenças, promoção da saúde e 

acompanhamento contínuo da população. 

No município, grande parte dos atendimentos ocorre por meio da Estratégia 

Saúde da Família, que organiza o atendimento territorializado e promove o 

acompanhamento das famílias cadastradas nas áreas de abrangência das equipes. 

As equipes da Estratégia Saúde da Família realizam diversas atividades, entre 

elas: 

● consultas médicas e de enfermagem; 

● acompanhamento de gestantes; 
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● vacinação; 

● acompanhamento de crianças; 

● monitoramento de doenças crônicas; 

● visitas domiciliares realizadas por agentes comunitários de saúde; 

Esse modelo de atendimento permite maior proximidade entre os profissionais 

de saúde e a população, favorecendo a identificação precoce de situações de risco e 

a promoção de ações preventivas. 

Um dado de extremo relevo é a taxa de mortalidade infantil (2020) de 0 óbitos 

por mil nascidos vivos. Esse índice reflete a eficácia das políticas de 

acompanhamento pré-natal, vacinação e a atuação das agentes comunitárias de 

saúde. No entanto, a dependência de centros regionais para procedimentos de média 

e alta complexidade gera um fluxo constante de deslocamento de pacientes para 

cidades como Francisco Beltrão. 

A ausência de hospital de média e alta complexidade no território municipal 

impõe uma logística de transporte sanitário intensa e custosa.  Quando há a 

necessidade de atendimentos fora do horário comercial, a demanda é 

encaminhada/atendida em Pranchita, a uma distância consideravelmente longa. 

Diariamente, veículos da Secretaria de Saúde deslocam pacientes para centros de 

referência (Francisco Beltrão, Pato Branco, Curitiba) para consultas, exames e 

tratamentos (hemodiálise, oncologia). A participação no Consórcio Intermunicipal de 

Saúde (ARS/CONSUD) é vital para garantir o acesso a especialidades médicas. 

A saúde em Bela Vista da Caroba é baseada no modelo de Estratégia Saúde 

da Família (ESF). Devido todos os aspectos já citados, o foco é total na prevenção e 

no acompanhamento domiciliar. 

Unidades e Estrutura de Saúde: 

●  Unidade Básica de Saúde (UBS) Central: localizada na sede, é o ponto de 

referência para consultas clínicas, vacinação e pequenos procedimentos. 

Concentra a farmácia básica municipal e o setor de agendamentos para 

exames externos. 
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●  Postos de Saúde Comunitários: pequenas unidades em distritos e 

comunidades (como Soledade) que recebem visitas periódicas de equipes 

volantes (médico e enfermeiro.). 

●  Vigilância Sanitária e Epidemiológica: Atua fortemente no controle de 

zoonoses e na fiscalização da qualidade da água, fator fundamental para os 

baixos índices de internação por doenças infectocontagiosas. 

A Mortalidade Infantil Zero é fruto de um programa de pré-natal rigoroso. No 

entanto, ao analisarmos o perfil demográfico, percebemos que a UBS Central atende 

cada vez mais o público idoso. A incidência de doenças crônicas como diabetes e 

hipertensão exige um monitoramento constante da "Farmácia Básica", garantindo que 

a renda das famílias (muitas vezes vulnerável) não seja comprometida com a compra 

de medicamentos essenciais. 

Bela Vista da Caroba insere-se na 8ª Regional de Saúde (Francisco Beltrão), 

região que historicamente apresenta taxas de suicídio superiores às médias estadual 

e nacional. Estudos acadêmicos e dados epidemiológicos associam esse fenômeno 

a fatores socioculturais (isolamento, rigidez moral, cultura do "não falar"), econômicos 

(endividamento, sucessão rural frustrada) e ambientais (possível correlação com uso 

de agrotóxicos). O enfrentamento a essa epidemia silenciosa exige uma rede de 

saúde mental fortalecida, com psicólogos na atenção básica e articulação com o 

CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) regional, além de capacitação contínua dos 

profissionais para identificação de risco. 

 

7-  HABITAÇÃO 

 

A sede de Bela Vista da Caroba funciona como o centro administrativo e de 

serviços do município. Seu perímetro urbano é estruturado em quadras e lotes, 

servidos por vias principais como as avenidas Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 

Catarina. A infraestrutura básica inclui o fornecimento de energia elétrica pela COPEL 

e água tratada pela SANEPAR, abrangendo também grande parte da zona rural. No 

entanto, o sistema de esgotamento sanitário ainda é predominantemente resolvido 

via fossas assépticas individuais. 
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O perfil socioeconômico da sede é composto por trabalhadores de diversos 

setores, com rendimentos de média e baixa renda, além de um contingente 

significativo de trabalhadores informais. O município tem experimentado um fluxo 

constante de novos moradores e melhorias habitacionais, impulsionados pela 

percepção de progresso local. Para atender a essa população, a sede dispõe de uma 

rede de serviços essenciais, incluindo agências bancárias (Sicredi, Cresol e Sicoob), 

posto de atendimento da Caixa Econômica, posto da Polícia Militar, cartório de 

registro civil, além de unidade do DETRAN e do Instituto de Identificação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O cenário habitacional é composto majoritariamente por domicílios próprios 

(casas de madeira ou alvenaria), com baixa densidade de coabitação. Dados indicam 

que 37,6% da população possuía rendimento per capita de até meio salário mínimo 

(2010), o que aponta para uma parcela da população que vive sob constante risco de 

insegurança alimentar e dependência de programas de transferência de renda, como 

o Bolsa Família e o Cartão Comida Boa. 

 

8- POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
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A consolidação da assistência social como política pública de direito e dever 

do Estado fundamenta-se na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS/1993), que retiraram a área do campo da caridade para 

inseri-la no sistema de Seguridade Social, ao lado da Saúde e da Previdência. 

Conforme os artigos 203 e 204 da Carta Magna, estabeleceram-se os princípios de 

uma proteção social não contributiva, baseada na descentralização político-

administrativa e na primazia da responsabilidade do Estado.  

Este ordenamento jurídico foi densificado pela Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS/2004) e pela Norma Operacional Básica (NOB/SUAS 2012), que 

introduziram a matricialidade sociofamiliar e o conceito de territorialização como eixos 

estruturantes do atendimento. No âmbito municipal, a implementação desta política 

exigiu a estruturação de equipes qualificadas conforme a Resolução CNAS nº 

17/2011 e a instituição de instrumentos de gestão essenciais, como o Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS), o Fundo Municipal de Assistência Social 

(FMAS) e o Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), que asseguram a 

autonomia técnica e financeira do órgão gestor. 

A partir de 2005, com a implantação do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), consolidou-se um modelo de gestão baseado na proteção proativa, 

organizado em dois níveis de complexidade: a Proteção Social Básica (PSB) e a 

Proteção Social Especial (PSE). De acordo com os critérios de porte populacional da 

NOB/SUAS, o município de Bela Vista da Caroba é classificado como de Pequeno 

Porte I, o que o enquadra no nível de Gestão Básica. 

 Nesta condição, a Secretaria Municipal assume a execução integral dos 

serviços, programas e benefícios, operando sob a lógica das Seguranças Afiançadas 

pelo SUAS: sobrevivência (rendimento e autonomia), acolhida e convívio familiar e 

comunitário. A gestão é fortalecida pela Vigilância Socioassistencial, que produz 

dados e indicadores para subsidiar o planejamento e o monitoramento das situações 

de vulnerabilidade e risco no território, garantindo que a oferta de serviços seja 

proporcional às demandas identificadas no Cadastro Único (CadÚnico). 
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A operacionalização da Proteção Social Básica ocorre por meio do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), equipamento público estatal que coordena 

a rede socioassistencial em seu território de abrangência. O CRAS é responsável pela 

execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) — serviço 

de caráter continuado fundamentado na Resolução CNAS nº 01/2013 — e do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), conforme a Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009). 

Paralelamente, o município gerencia a Proteção Social Especial para indivíduos cujos 

direitos foram violados, mas cujos vínculos familiares ainda não foram totalmente 

rompidos (Média Complexidade) ou que necessitam de acolhimento (Alta 

Complexidade).  

Devido ao porte municipal, tais demandas são acompanhadas por equipe 

técnica que executa os serviços de média e alta complexidade, incluindo programas 

como o Acolhimento em Família Acolhedora e parcerias, convênios e consórcios com 

Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), sempre pautados pela 

intersetorialidade e pelo fortalecimento da rede de proteção. 

Atualmente o município não conta com nenhuma criança ou adolescente 

acolhido, assim como tem convênio com a ILPI Nodari e Giacobbo Lar para Idosos 

LTDA em Bom Jesus do Sul, com um idoso acolhido e pago pelo município.  

Toda essa atuação é sustentada por uma política de educação permanente, 

em estrita conformidade com a NOB/RH-SUAS, que estabelece a formação 

continuada como requisito para a qualificação do atendimento. A estrutura 

administrativa da Secretaria abrange a gestão técnica dos Fundos (FMAS, FIA, FMDI, 

FMDPD) e o suporte à Secretaria Executiva dos conselhos paritários, garantindo a 

autonomia do Controle Social.  

A integração entre a gestão técnica qualificada, a transparência orçamentária 

via PPA e LOA, e a participação social ativa reafirma o compromisso de Bela Vista da 

Caroba com a consolidação do Pacto de Aprimoramento do SUAS, promovendo a 

universalização do acesso aos direitos e o exercício pleno da cidadania. 

Os principais públicos atendidos pela assistência social são: 
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Idosos: O envelhecimento da população exige ações de busca ativa para 

combater o isolamento. O SCFV para idosos é fundamental para a socialização. Há 

preocupação crescente com a violência patrimonial e financeira contra idosos 

(empréstimos abusivos). Há, de forma ativa, no município, também o projeto Cuida 

Mais Paraná, para atendimento dos idosos.  

Mulheres: A violência doméstica é muitas vezes invisibilizada pela distância e 

pela dependência econômica. Ações de conscientização e apoio jurídico/psicológico 

são essenciais. Há no município encontros no grupo Transformar, onde a violência 

doméstica é debatida.  

Crianças e Adolescentes: O combate ao trabalho infantil na agricultura é uma 

vigilância constante, diferenciando a socialização do trabalho (ajuda leve) da 

exploração que prejudica a escolarização. 

 

8.1 Protocolos de gestão de benefícios eventuais 

Os Benefícios Eventuais (BE) em Bela Vista da Caroba são caracterizados 

como suplementares e temporários, integrantes da proteção social básica e especial, 

destinados a cidadãos e famílias em virtude de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. Em estrita observância à 

Resolução CNAS nº 33/2012 e à legislação municipal específica, a concessão desses 

benefícios não possui caráter contributivo, sendo um direito garantido mediante a 

comprovação da insegurança social. A gestão dos BE é pautada por critérios técnicos 

que visam assegurar a dignidade humana, afastando práticas assistencialistas e 

consolidando a autonomia dos usuários. 

A operacionalização dos benefícios exige, obrigatoriamente, a realização de 

um Parecer Técnico emitido por assistente social ou psicólogo do quadro municipal, 

que avalia a composição familiar e a renda per capita (geralmente fixada em até 1/4 

ou 1/2 do salário mínimo, conforme regulamentação local). 

A prestação dos benefícios eventuais em Bela Vista da Caroba fundamenta-se 

na Lei Municipal nº 611/2022, sendo caracterizada como uma provisão suplementar 

e temporária da assistência social. Conforme estabelece o Artigo 35 da referida lei, 
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esses benefícios destinam-se ao enfrentamento de situações de nascimento, morte, 

vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observando sempre as 

contingências de riscos e perdas que afetam a dignidade das famílias belavistenses. 

A regulamentação técnica e o estabelecimento de prazos e critérios complementares 

são definidos por Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), 

assegurando a gestão democrática e paritária dos recursos. 

No tocante ao Benefício por Nascimento (Art. 36), a legislação prevê o suporte 

à genitora residente, à família do nascituro em casos de impedimento da mãe, ou a 

famílias em trânsito no território que sejam potenciais usuárias do SUAS. A concessão 

pode ocorrer em pecúnia ou bens de consumo, limitada ao valor de até 25% do salário 

mínimo vigente. É fundamental ressaltar que a solicitação deve ocorrer entre o sétimo 

mês de gestação e até 30 dias após o nascimento, garantindo-se a entrega do 

benefício em um prazo máximo de 60 dias após o parto. 

O Benefício por Morte (Art. 37), tecnicamente denominado auxílio-funeral, visa 

reduzir as vulnerabilidades urgentes provocadas pelo óbito de membros da família ou 

de seus provedores. A lei fixa limites pecuniários distintos: até 70% do salário mínimo 

para funerais de adultos e até 50% para funerais infantis. O prazo legal para o 

requerimento é de até 60 dias após o óbito, devendo o ressarcimento ser efetuado 

em até 30 dias após o deferimento do pedido. 

Quanto à Vulnerabilidade Temporária (Art. 38 e 39), a concessão destina-se a 

minimizar riscos e danos decorrentes de contingências sociais, integrando-se 

obrigatoriamente aos serviços socioassistenciais do CRAS. A lei belavistense é 

minuciosa ao caracterizar as situações de risco, incluindo a ausência de 

documentação civil, a necessidade de mobilidade interurbana para acesso a serviços, 

passagens rodoviárias para garantir a convivência familiar, e casos de violência física 

ou exploração sexual. Nestas situações, o benefício é limitado ao valor de até 25% 

do salário mínimo, com duração definida conforme o grau de complexidade avaliado 

pela equipe técnica. 

Por fim, os benefícios em virtude de Desastre ou Calamidade Pública (Art. 40 

e 41) atuam como provisão suplementar para garantir a sobrevivência e a 
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reconstrução da autonomia familiar diante de eventos anormais, como tempestades, 

incêndios ou epidemias. Nestes casos, a provisão ocorre majoritariamente em bens 

de consumo, limitada ao valor de até 50% do salário mínimo. Toda a 

operacionalização desses fluxos, conforme o Artigo 42, segue ato normativo do Poder 

Executivo, assegurando que a resposta estatal seja ágil e proporcional à gravidade 

do evento identificado no território. 

 

8.2 Cadastro único e proteção social 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal configura-se 

como uma das principais ferramentas de identificação e caracterização das famílias 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica no território brasileiro. No âmbito 

municipal, sua utilização ultrapassa a função administrativa de registro e acesso a 

benefícios sociais, constituindo-se em instrumento estratégico para a leitura da 

realidade social, para o planejamento das políticas públicas e para a definição de 

prioridades de intervenção no campo da proteção social. Conforme imagem abaixo, 

atualmente Bela Vista da Caroba tem 738 famílias cadastradas no CAD Único.  

 

No município de Bela Vista da Caroba, a análise dos dados disponíveis no 

Cadastro Único evidencia a presença de um contingente significativo de famílias 

inseridas em contextos de baixa renda e vulnerabilidade social. Considerando a 

dimensão populacional do município, estimada em pouco mais de quatro mil 

habitantes, o número de famílias cadastradas revela a expressiva importância das 

políticas de proteção social no território, bem como a necessidade de manutenção e 
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fortalecimento das ações desenvolvidas no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social. 

A proporção de famílias registradas no Cadastro Único, quando analisada em 

relação à população total do município, evidencia que uma parcela relevante da 

população depende, direta ou indiretamente, de políticas públicas de transferência de 

renda ou de serviços socioassistenciais. Esse cenário é característico de municípios 

de pequeno porte populacional, nos quais a estrutura econômica apresenta menor 

diversificação e maior dependência de setores produtivos específicos, especialmente 

aqueles relacionados à agricultura e às atividades primárias. 

Nesse contexto, observa-se que a dinâmica econômica local exerce influência 

direta sobre as condições de vida das famílias. A economia municipal apresenta forte 

relação com a atividade agropecuária e com a agricultura familiar, setores que, 

embora fundamentais para a geração de renda no território, também apresentam 

características como sazonalidade produtiva, variação de renda ao longo do ano e 

dependência de fatores climáticos e de mercado. Essas condições podem contribuir 

para a instabilidade econômica de parte das famílias, favorecendo sua permanência 

em programas de transferência de renda e ampliando a demanda por políticas 

públicas de proteção social. 

A análise da evolução do Cadastro Único ao longo dos últimos anos também 

permite observar reflexos de processos socioeconômicos mais amplos, 

especialmente aqueles relacionados aos impactos da pandemia de COVID-19. 

Durante esse período, diversos municípios brasileiros registraram aumento no 

número de famílias cadastradas ou na demanda por programas sociais, em razão da 

redução de oportunidades de trabalho, do aumento da informalidade e da diminuição 

da renda familiar. Ainda que os dados mais recentes indiquem certa estabilidade ou 

redução no número total de cadastros, é importante considerar que tais variações 

podem refletir processos administrativos de revisão cadastral, atualização de 

informações ou adequação aos critérios estabelecidos pelos programas federais. 

 

GRÁFICO - PERFIL DAS FAMÍLIAS NO CADASTRO ÚNICO 
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Outro aspecto relevante refere-se ao perfil das famílias cadastradas. A 

presença significativa de crianças, adolescentes e idosos entre os integrantes das 

famílias evidencia a necessidade de articulação entre diferentes políticas públicas, 

especialmente nas áreas de educação, saúde e assistência social. Famílias com 

presença de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade demandam 

atenção especial no que se refere à garantia de direitos, ao acesso à escola, à 

prevenção de situações de negligência ou violação de direitos e ao fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários. 

 

Da mesma forma, o crescimento da população idosa observado nas últimas 

décadas no Brasil também se reflete em municípios de pequeno porte, exigindo maior 

atenção às demandas relacionadas ao envelhecimento populacional. A presença de 



 
 

31 

idosos em famílias de baixa renda pode indicar situações de dependência econômica, 

fragilidade social ou necessidade de acesso a serviços de apoio e proteção social. 

Nesse sentido, políticas voltadas à promoção do envelhecimento ativo e à garantia 

de direitos da pessoa idosa tornam-se fundamentais para a construção de redes de 

proteção social mais efetivas. 

A análise territorial das situações de vulnerabilidade também revela diferenças 

importantes entre as áreas urbanas e rurais do município. Comunidades localizadas 

em regiões mais distantes da sede municipal, como Alto Aparecida, Costa e Silva, 

Volta Grande e Boa Vida, podem apresentar maiores dificuldades de acesso a 

serviços públicos, equipamentos sociais e oportunidades de trabalho. A distância 

geográfica, associada à limitação de transporte e infraestrutura, pode ampliar 

situações de isolamento social e dificultar o acesso das famílias às políticas públicas. 

Essa dimensão territorial da vulnerabilidade reforça a importância da atuação 

descentralizada da política de assistência social, especialmente por meio das ações 

de busca ativa e acompanhamento familiar realizadas pelas equipes do Centro de 

Referência de Assistência Social. A identificação de famílias em situação de 

vulnerabilidade, sobretudo em áreas rurais ou mais afastadas do centro urbano, 

constitui elemento fundamental para garantir que as políticas públicas alcancem 

efetivamente toda a população que delas necessita. 

Outro aspecto que merece destaque refere-se à relação entre vulnerabilidade 

social e acesso ao mercado de trabalho. Em municípios com estrutura econômica 

limitada, como ocorre em muitos territórios de pequeno porte, as oportunidades de 

emprego formal tendem a ser reduzidas, concentrando-se principalmente na 

administração pública, no comércio local e em pequenas atividades produtivas. Essa 

configuração econômica pode contribuir para a presença de elevado número de 

trabalhadores informais ou de famílias com renda instável, situação que 

frequentemente se reflete nos dados do Cadastro Único. 

Dessa forma, a análise socioterritorial evidencia que a superação das situações 

de vulnerabilidade social não depende exclusivamente da oferta de benefícios ou 

serviços assistenciais, mas também da articulação com políticas voltadas ao 
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desenvolvimento econômico local, à geração de emprego e renda e à inclusão 

produtiva. A integração entre a política de assistência social e outras políticas 

públicas, como educação, agricultura, trabalho e desenvolvimento econômico, 

constitui elemento estratégico para promover a autonomia das famílias e reduzir 

gradualmente sua dependência de programas de transferência de renda. 

Sob a perspectiva da gestão pública, os dados do Cadastro Único devem ser 

compreendidos como ferramenta fundamental para o planejamento das ações 

socioassistenciais. A análise sistemática dessas informações permite identificar 

territórios prioritários, mapear grupos populacionais mais vulneráveis e orientar a 

alocação de recursos e serviços de forma mais eficiente. Além disso, o 

acompanhamento contínuo dos indicadores sociais contribui para o monitoramento 

das políticas públicas e para a avaliação dos resultados alcançados ao longo do 

tempo. 

Nesse sentido, o fortalecimento da gestão do Cadastro Único no município 

representa não apenas uma exigência administrativa vinculada aos programas 

federais, mas também uma oportunidade estratégica para aprimorar o planejamento 

das políticas sociais. A manutenção de altos índices de atualização cadastral, 

associada à realização de ações de busca ativa e ao acompanhamento sistemático 

das famílias, possibilita maior precisão na identificação das necessidades da 

população e contribui para a construção de respostas institucionais mais adequadas 

às realidades do território. 

Diante desse conjunto de elementos, conclui-se que o Cadastro Único 

desempenha papel central na compreensão das dinâmicas de vulnerabilidade social 

presentes no município de Bela Vista da Caroba. Sua utilização como instrumento de 

diagnóstico socioterritorial permite não apenas identificar as condições de vida das 

famílias em situação de baixa renda, mas também orientar a formulação de políticas 

públicas mais integradas, capazes de promover a inclusão social, reduzir 

desigualdades e fortalecer a rede de proteção social no território 
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8.3 Fluxograma de atendimento à criança e ao adolescente 

A proteção à infância e à adolescência em Bela Vista da Caroba é executada 

de forma intersetorial, envolvendo a articulação direta entre a Assistência Social 

(CRAS), a Educação e o Conselho Tutelar. O objetivo central é o combate sistemático 

à evasão escolar, ao trabalho infantil, abuso sexual, violência contra a criança e o 

adolescente, entre outras formas de violação de direitos. A rede atua conforme o 

Sistema de Garantia de Direitos (SGD), onde cada órgão desempenha um papel 

específico no fluxo de atendimento. 

O fluxo inicia-se, majoritariamente, pela Educação, através do monitoramento 

da frequência escolar (FICAI). Quando a escola identifica infrequência ou sinais de 

trabalho infantil, o caso é comunicado ao Conselho Tutelar para a garantia de direitos 

e à Assistência Social para o acompanhamento da família. O CRAS, por meio do 

PAIF, realiza o diagnóstico sociofamiliar para identificar as causas do afastamento 

escolar, que podem variar desde a falta de transporte rural até a necessidade de 

geração de renda. 

Eixo Prevenção (CRAS/Educação): oferta de atividades no SCFV no 

contraturno escolar, oficinas culturais e acompanhamento familiar proativo para evitar 

a violação de direitos. Importante destacar que desde que a escola começou a 

atender as crianças e adolescentes de forma integral, não é mais realizado o SCFV 

para este público, pois já estão sendo assistidos pela educação.  

Eixo Proteção (Conselho Tutelar): intervenção direta em casos de denúncia, 

aplicação de medidas de proteção e requisição de serviços públicos. 

Eixo Monitoramento (Vigilância Socioassistencial): cruzamento de dados 

do Censo Escolar com o CadÚnico para identificar crianças fora da escola e realizar 

a busca ativa no território, cruzamento de dados entre beneficiários do Bolsa Família 

e famílias em acompanhamento no CRAS. 

Essa articulação garante que o enfrentamento às diversas formas de violação 

de direito de crianças e adolescentes, não seja visto em um caráter punitivo, mas sim 

inclusivo, oferecendo à família suporte de forma integral, fortalecendo a rede de 

proteção em todas as comunidades e distritos do município. 
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9-  CONSELHO TUTELAR 

A composição dos eleitos para o Conselho Tutelar de Bela Vista da Caroba 

PR, gestão 2024-2027, foi definida após o processo unificado em 2023, homologado 

pelo CMDCA local. O órgão é composto por cinco conselheiros titulares e suplentes, 

responsáveis pela garantia dos direitos de crianças e adolescentes no município, com 

mandato de quatro anos, eleitos em outubro de 2023. 

O Conselho Tutelar constitui um órgão fundamental na Rede de Proteção à 

Criança e ao Adolescente, exercendo papel estratégico e fundamental no Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD). A articulação permanente e o diálogo integrado com os 

demais serviços e políticas públicas possibilitam decisões mais céleres, assertivas e 

eficazes na reparação de direitos violados, assegurando a proteção integral prevista 

na legislação brasileira. 

Administrativamente vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, o 

Conselho Tutelar é órgão permanente, autônomo e não jurisdicional, incumbido pela 

sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 

conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Sua atuação 

está fundamentada na proteção integral e na prioridade absoluta asseguradas pela 

Constituição Federal e pelo ECA. 

Dentre suas principais atribuições, destacam-se: 

● Atender crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos art. 98 e 105 do 

ECA, aplicando as medidas de proteção estabelecidas no art. 101, incisos I a 

VII; 

● Atender e aconselhar pais ou responsáveis, aplicando, quando necessário, as 

medidas previstas no art. 129, incisos I a VII, do ECA; 

● Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente; 

● Assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração da proposta 

orçamentária destinada a planos e programas de atendimento aos direitos da 

criança e do adolescente; 
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● Expedir notificações nos casos de sua competência; 

● Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação de direitos 

previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 

● Representar ao Ministério Público para fins de propositura de ação de perda 

ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de 

permanência da criança ou do adolescente na família de origem; 

● Promover e incentivar, na comunidade e junto aos profissionais das diversas 

áreas, ações de orientação, capacitação e sensibilização para o 

reconhecimento e prevenção de situações de violência e maus-tratos contra 

crianças e adolescentes. 

● No ano de 2025 até a data de 03/03 de 2026, foram constatados 34 violações 

de direitos conforme tabela abaixo: 

TABELA 01:Violações por direito fundamental violado. 

Profissionalização 
e proteção no 
trabalho 

Convivência 
Familiar e 

Comunitária 

Direito à 
Vida e à 
Saúde 

Liberdade, 
respeito e 
dignidade 

Educação, 
Cultura, Esporte 

e Lazer TOTAL 

0 15 7 6 6 34 

 

A tabela acima reflete a preocupação da rede de proteção no que tange a 

adesão da família nas oficinas, serviços e programas ofertados pelo município. Ainda, 

consta-se a dificuldade de instigar as famílias ao pertencimento e ao desenvolvimento 

de potencialidades que os serviços oferecem para aquele que faz a adesão. 

 

TABELA 02: Relatório de atividade 01/01/2025 à 03/03/2026. 

Procedimento 
em 

andamento 

Procedimen
to 
encerrado 

Comunicado 
de Violação 
Aguardando 

Análise 

Comunicado 
de violação 
procedente 

Comunicado 
de violação 
improceden

te 

Registro de 
informações 

externas Total 

76 130 10 42 8 298 564 

 

Com relação às demais atividades diárias do Conselho Tutelar no que tange 

ao atendimento total constata-se que acontece elevada procura do órgão quando não 
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há direito violado, sendo possível a constatação no registro de informações externas. 

Ou seja, os 298 atendimentos de informações externas, que é registrado no SIPIA 

quando não há direito violado, nem ameaça de violação, nos leva à pensar na 

importância de atuar preventivamente realizando orientação e diálogo com a família, 

a rede de proteção e os atores do sistema de garantia de direitos. 

Dessa forma, o Conselho Tutelar atua como instância essencial na efetivação 

das políticas públicas voltadas à infância e adolescência, garantindo a defesa, 

proteção e promoção dos direitos fundamentais desse público. 

 

10. ANÁLISE INTEGRADA: O CRUZAMENTO ENTRE INDICADORES 

ESTRUTURAIS E A REALIDADE DOS ATENDIMENTOS (RMA 2025) 

A análise dos registros de atendimento da Secretaria de Assistência Social e 

da Secretaria Executiva dos Conselhos ao longo do ano de 2025 permite realizar um 

cruzamento empírico com os dados demográficos e econômicos previamente 

apresentados. Esta integração revela que a demanda social em Bela Vista da Caroba 

não é apenas um reflexo da pobreza monetária, mas sim de uma exclusão digital e 

geográfica que sobrecarrega a rede de proteção básica. 

Conforme discutido na caracterização territorial, Bela Vista da Caroba possui 

uma densidade demográfica baixa (27,22 hab/km²) e uma população dispersa em 

comunidades rurais. O cruzamento com os dados de atendimento revela que essa 

dispersão gera uma demanda logística constante. 

 O registro contínuo de "Agendamento de Viagem" (37 registros diretos, com 

picos em meses de perícia médica) para cidades como Francisco Beltrão, Capanema 

e Ampére confirma que o território municipal não comporta todos os serviços de 

garantia de direitos. 

Em Novembro de 2025, foram contabilizados 10 agendamentos de viagem 

apenas para fins de perícia e justiça. Em Abril, este número chegou a 13 ocorrências. 

O município acaba absorvendo um custo operacional que deveria ser da esfera 

federal (INSS) ou estadual (Judiciário). A Assistência Social em Bela Vista da Caroba 

funciona, na prática, como um operador logístico de cidadania, garantindo que a 
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distância geográfica não se torne um impedimento para o acesso à saúde e à 

previdência. 

Cruzando a estrutura etária (população em processo de envelhecimento) com 

os atendimentos de 2025, identifica-se um novo fenômeno: a Pobreza Digital. 

A categoria "Senha Gov / Recuperação de Senha" surge como a segunda 

maior demanda individual (12,8% do total). Atendimentos frequentes mostram que o 

cidadão belavistense possui o direito (está segurado), mas não possui a chave de 

acesso (a competência digital). 

Em meses como Maio  e Agosto , os atendimentos classificados como "Senha 

Gov", "Recuperação de Senha", "Atendimento - Orientações INSS" e "Extrato CNIS" 

representam, consistentemente, entre 30% a 40% do fluxo total de balcão. 

Em Maio, registraram-se aproximadamente 28 atendimentos exclusivos de 

orientações INSS e 13 de recuperação de Senha Gov. Em Agosto, foram 9 

recuperações de senha e 12 orientações previdenciárias. 

Este fenômeno, reflete a Exclusão Digital Rural. O idoso ou trabalhador rural 

de Bela Vista da Caroba, muitas vezes com baixa literacia digital, encontra-se alijado 

dos serviços públicos que migraram para plataformas online (Gov.br). 

Isso indica que o baixo IDHM em termos de renda está sendo agravado pela 

digitalização dos serviços públicos. A equipe da Assistência Social gasta 

aproximadamente 27% do seu tempo de atendimento direto em tarefas de suporte 

tecnológico, o que sugere a necessidade de programas de alfabetização digital 

voltados especificamente para a terceira idade e agricultores familiares. 

Os indicadores do IBGE apontam que 37,6% da população vive com até meio 

salário mínimo. Os dados de atendimento de 2025 mostram como essa população 

tenta proteger essa renda exígua.  

Um dado alarmante emerge da análise qualitativa dos RMAs: a frequência de 

atendimentos relacionados à gestão de empréstimos e descontos em benefícios. 

A alta incidência de "Bloqueio/Desbloqueio de Empréstimo" e "Análise de 

Reembolso de Sindicato" (com destaque para os meses de maio, julho e agosto) 
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revela que a renda dos segurados está sob constante assédio de instituições 

financeiras ou descontos associativos indesejados. 

Em Agosto, foram 10 atendimentos específicos sobre empréstimos 

consignados. Em Maio, múltiplos registros de "Análise de Reembolso de descontos 

de Sindicato" e "Bloqueio de desconto associação". 

Isso aponta para uma epidemia silenciosa de Violência Patrimonial. Idosos 

rurais, muitas vezes analfabetos funcionais ou digitais, estão sendo vítimas de 

assédio financeiro, com descontos indevidos em suas aposentadorias (BPC/LOAS).  

Em um cenário de baixa renda per capita, qualquer desconto indevido de R$ 

30,00 ou R$ 50,00 impacta a segurança alimentar. A Assistência Social atua aqui 

como um escudo jurídico-administrativo, protegendo a economia doméstica da 

parcela mais pobre da população. 

Embora a agropecuária seja o motor do PIB municipal, a vulnerabilidade social 

se manifesta na necessidade de auxílio direto. 

Os registros de "V.D. Outros - Compra Direta" concentrados em períodos 

específicos (como julho e agosto, meses de entressafra e inverno) demonstram um 

planejamento municipal para mitigar a insegurança alimentar sazonal. 

O fato de haver 27 registros específicos de visitas domiciliares para entrega ou 

monitoramento da "Compra Direta" mostra que o município utiliza a rede de 

assistência para garantir que a produção agrícola local (via PAA ou similar) chegue 

às mesas das famílias cadastradas no CadÚnico, fechando o ciclo de economia 

circular e proteção social. 

A análise da Secretaria Executiva (Conselhos) mostra que Bela Vista da 

Caroba possui uma governança superior à média de municípios do mesmo porte. 

As 12 reuniões deliberativas e os 34 contatos de articulação telefônica mostram 

uma rede que não para. O processo de Eleição do Conselho Tutelar (janeiro a abril) 

e as Conferências Municipais (setembro/outubro) envolveram uma carga 

administrativa de 17,9% do total de registros. 

Essa robustez administrativa explica por que, apesar das dificuldades 

financeiras, o município mantém indicadores de saúde e educação (Mortalidade 
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Infantil Zero e Escolarização 99,5%) tão elevados. Existe uma vigilância social ativa 

exercida pelos conselhos (CMAS, CMDCA, CMDI). 

A pirâmide etária de Bela Vista da Caroba segue a tendência de estreitamento 

da base e alargamento do topo, típica de municípios rurais do sul do Brasil. O alto 

volume de emissão de "Carteirinha do Idoso" (MDS Interestadual e Paranaense) e 

atendimentos de BPC/Aposentadoria confirma que o público idoso é o principal 

usuário da política de assistência. 

A demanda por carteirinhas interestaduais sugere que muitos idosos têm 

vínculos familiares em outros estados, o que pode indicar redes de apoio familiar 

fragilizadas ou distantes, aumentando a responsabilidade do Estado (CRAS) no 

cuidado cotidiano. 

 

Tabela 3 - SÍNTESE DA DEMANDA OPERACIONAL DO CRAS (BASE: 

AMOSTRAGEM RMA 2025) 

Tipologia da Demanda Volume Estimado Impacto na Equipe 
Natureza da 

Intervenção 

Inclusão Digital / 

Gov.br 
Alto (30-40%) 

Elevado (Requer 

tempo de suporte 

técnico individual) 

Garantia de 

Cidadania Digital 

Segurança Alimentar Sazonal  

Concentrado 

(Logística de 

armazenamento e 

distribuição) 

Proteção Social 

Básica / Nutricional 
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Previdenciário 

(INSS/BPC) 

Médio/Alto 

(Constante) 

Elevado (Requer 

conhecimento técnico 

especializado) 

Defesa de Direitos / 

Renda 

Logística 

(Transporte/Viagem) 
Médio (Recorrente) 

Médio (Agendamento 

e gestão de frota) 

Acesso à Justiça e 

Saúde 

Gestão de Conselhos 

(Controle Social) 
Médio (Cíclico) 

Médio (Secretaria 

Executiva e 

burocracia) 

Governança e 

Democracia 

Participativa 

FONTE: RMA 2025.  

 

A análise da demanda operacional desmistifica a ideia de que o CRAS lida 

apenas com a pobreza monetária. O alto volume de atendimentos voltados à inclusão 

digital e orientações previdenciárias (cerca de 30% a 40% do fluxo) indica que a 

equipe técnica atua como uma mediadora essencial entre o cidadão e a burocracia 

estatal modernizada. Esse cenário sobrecarrega a equipe com funções de suporte 

tecnológico, sugerindo que o município deve investir em autonomia digital para o 

cidadão a fim de liberar os técnicos para o acompanhamento sociofamiliar mais 

profundo. 

 

TABELA 4 -  CALENDÁRIO DE SAZONALIDADE DA VULNERABILIDADE 

(PROJEÇÃO) 

Período Fenômeno Identificado no 

RMA 

Ação Recomendada 

Jan - Mar Renovação de Conselhos / 

Planejamento 

Campanhas de 

cadastramento e busca ativa 

escolar. 
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Mai - Ago Pico de "Compra Direta" 

(Inverno/Entressafra) 

Intensificação da segurança 

alimentar e campanhas do 

agasalho. 

Set - Out Conferências Municipais / 

Orçamento 

Mobilização social e 

planejamento orçamentário. 

Nov - Dez Demandas Administrativas / 

Fechamento 

Avaliação de metas e 

planejamento do ano 

seguinte. 

FONTE: RMA 2025.  

Este calendário de sazonalidade é uma ferramenta de gestão preventiva 

fundamental. A identificação de picos de insegurança alimentar entre maio e agosto, 

coincidindo com o inverno e a entressafra, permite que o planejamento de benefícios 

eventuais seja antecipado. Além disso, a sincronização entre a renovação de 

conselhos no início do ano e as conferências municipais no segundo semestre 

garante que o controle social caminhe com o ciclo orçamentário, fortalecendo a 

democracia participativa. 

 

11- PRINCIPAIS VULNERABILIDADES IDENTIFICADAS NO MUNICÍPIO 

A análise dos indicadores sociais, econômicos e territoriais do município 

permite identificar um conjunto de vulnerabilidades que influenciam diretamente as 

condições de vida da população e demandam atenção contínua das políticas 

públicas. Essas vulnerabilidades não se manifestam de forma isolada, mas resultam 

da interação entre fatores estruturais relacionados ao território, à dinâmica econômica 

local, ao acesso a serviços públicos e às características demográficas da população. 

Um dos principais aspectos observados refere-se à presença significativa de 

famílias com baixa renda, situação evidenciada pelos registros do Cadastro Único 

para Programas Sociais. A proporção de famílias cadastradas, quando analisada em 

relação ao tamanho da população municipal, indica que parcela relevante da 

população enfrenta limitações econômicas que podem comprometer o acesso pleno 

a direitos sociais básicos. Em municípios de pequeno porte, como Bela Vista da 
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Caroba, a dependência de programas de transferência de renda constitui muitas 

vezes uma estratégia de proteção social essencial para garantir condições mínimas 

de subsistência para parte das famílias. 

Nesse contexto, a política de assistência social desempenha papel estratégico 

na identificação, acompanhamento e apoio às famílias em situação de 

vulnerabilidade. 

A atuação do Centro de Referência de Assistência Social constitui elemento 

central na organização da proteção social básica no município. Por meio das ações 

de atendimento, acompanhamento familiar, busca ativa e articulação com outras 

políticas públicas, o CRAS contribui para a garantia de direitos e para a prevenção de 

situações de risco social. Além disso, os serviços socioassistenciais desenvolvidos 

no território buscam fortalecer vínculos familiares e comunitários, promovendo maior 

integração social e ampliando o acesso da população às políticas públicas. 

A configuração territorial é marcadamente rural, com a população distribuída 

em mais de vinte comunidades, além dos distritos de Soledade, Coxilha Bonita e Vila 

Progresso. Esta dispersão geográfica é o fator de maior impacto na organização da 

Política de Assistência Social. A baixa densidade demográfica em comunidades 

distantes dificulta o deslocamento das equipes do CRAS e o estabelecimento de 

grupos regulares de convivência, criando barreiras físicas ao acompanhamento 

sistemático das vulnerabilidades. 

O risco de isolamento social é uma preocupação central deste diagnóstico, 

especialmente em localidades com reduzido número de moradores. Observa-se a 

tendência de idosos vivendo sozinhos e a migração de jovens para centros maiores, 

o que fragiliza as redes naturais de apoio. Para mitigar esses riscos, a gestão 

municipal deve adotar estratégias de territorialização por microáreas, organizando o 

atendimento de forma itinerante e descentralizada. 

Dessa forma, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

deve ser executado em polos rurais, utilizando pavilhões e associações locais para 

garantir que a proteção social alcance as famílias em seus locais de residência. Essa 

atuação exige uma articulação intersetorial robusta com as equipes de Saúde da 
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Família e o transporte escolar, assegurando que a vigilância socioassistencial 

identifique precocemente situações de violação de direitos que, pela distância física, 

poderiam permanecer invisibilizadas. 

A estrutura econômica local também contribui para a compreensão dessas 

vulnerabilidades. A predominância do setor agropecuário na economia municipal, 

embora represente importante fonte de renda e sustento para muitas famílias, 

apresenta características que podem gerar instabilidade econômica, como a 

sazonalidade da produção, a dependência de fatores climáticos e as oscilações de 

mercado. Essas condições podem resultar em períodos de redução da renda familiar, 

especialmente para trabalhadores vinculados à agricultura familiar ou a atividades 

informais relacionadas à produção agrícola. 

Além das questões econômicas, a análise territorial revela desafios 

relacionados ao acesso a serviços públicos, especialmente para famílias residentes 

em comunidades rurais mais distantes da sede municipal. Localidades como Alto 

Aparecida, Costa e Silva, Volta Grande e Boa Vida apresentam maior distância em 

relação aos equipamentos públicos, o que pode dificultar o acesso a serviços de 

saúde, educação, assistência social e outras políticas públicas. A limitação de 

transporte e as condições de deslocamento podem ampliar situações de isolamento 

social e dificultar a participação da população em atividades comunitárias e 

institucionais. 

Outro aspecto relevante refere-se às transformações demográficas 

observadas no município. Assim como em diversas regiões do país, verifica-se 

tendência de envelhecimento populacional, caracterizada pelo aumento proporcional 

da população idosa. Esse fenômeno impõe novos desafios para as políticas públicas, 

especialmente no que se refere à garantia de acesso a serviços de saúde, proteção 

social e iniciativas que promovam o envelhecimento ativo e a participação social da 

pessoa idosa. 

Paralelamente, a presença significativa de crianças e adolescentes no 

município reforça a necessidade de fortalecimento das políticas de proteção integral 

voltadas a esse público. Situações de vulnerabilidade econômica podem impactar 
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diretamente o desenvolvimento social e educacional das crianças, exigindo atenção 

permanente das políticas públicas no sentido de garantir acesso à educação de 

qualidade, acompanhamento em saúde e participação em atividades socioeducativas 

que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

No campo do trabalho e da geração de renda, a limitação do mercado de 

trabalho formal constitui outro fator de vulnerabilidade. Em municípios de pequeno 

porte, as oportunidades de emprego formal frequentemente concentram-se na 

administração pública, no comércio local e em pequenas atividades produtivas. A 

escassez de oportunidades pode levar parte da população a recorrer a atividades 

informais ou a empregos temporários, caracterizados por menor estabilidade e renda 

variável. 

Outro aspecto importante na leitura socioterritorial refere-se à necessidade de 

integração entre diferentes áreas da gestão pública. A superação das situações de 

vulnerabilidade social exige a articulação entre políticas de assistência social, saúde, 

educação, trabalho, cultura e desenvolvimento econômico. A atuação intersetorial 

permite ampliar as possibilidades de atendimento às necessidades da população, 

promovendo respostas mais abrangentes e eficazes às demandas sociais. 

No campo cultural, por exemplo, a valorização das tradições locais e das 

manifestações culturais desempenha papel relevante na construção da identidade 

comunitária e no fortalecimento dos vínculos sociais. A presença de entidades 

culturais e comunitárias, como centros tradicionalistas e grupos locais de cultura, 

contribui para a preservação das tradições regionais e para a promoção de atividades 

de convivência e participação social. Essas iniciativas possuem importância não 

apenas no campo cultural, mas também como estratégias de fortalecimento da 

coesão social e de promoção do sentimento de pertencimento comunitário. 

Da mesma forma, espaços de participação social, associações comunitárias e 

organizações da sociedade civil desempenham papel importante na mobilização 

social e na promoção de iniciativas voltadas ao desenvolvimento local. A atuação 

dessas organizações contribui para ampliar o diálogo entre poder público e 
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comunidade, fortalecendo processos participativos e promovendo maior engajamento 

da população na construção de políticas públicas. 

A análise dessas diferentes dimensões evidencia que as vulnerabilidades 

sociais presentes no município estão relacionadas não apenas à renda das famílias, 

mas também a fatores territoriais, demográficos e estruturais que influenciam o 

acesso da população a oportunidades e serviços públicos. Nesse sentido, a 

compreensão dessas vulnerabilidades constitui elemento essencial para orientar o 

planejamento das políticas públicas e a definição de estratégias de intervenção 

voltadas à redução das desigualdades sociais no território. 

Essa leitura integrada das vulnerabilidades socioterritoriais permite 

compreender que o desenvolvimento social do município depende não apenas da 

expansão dos serviços públicos, mas também da articulação entre diferentes políticas 

e da valorização das potencialidades locais. A construção de um território mais 

inclusivo e socialmente justo requer planejamento contínuo, participação social e 

compromisso institucional com a promoção dos direitos e da cidadania. 

 

12- POTENCIALIDADES DO TERRITÓRIO E ESTRATÉGIAS DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Embora o diagnóstico socioterritorial identifique desafios importantes 

relacionados às condições socioeconômicas e ao acesso a serviços públicos, o 

município também apresenta diversas potencialidades que podem ser mobilizadas 

como estratégias para o desenvolvimento social e a melhoria das condições de vida 

da população. 

Uma das principais potencialidades do território reside na forte presença de 

relações comunitárias e redes de solidariedade locais. Em municípios de pequeno 

porte, as relações sociais tendem a ser mais próximas e baseadas em vínculos 

comunitários consolidados, o que favorece a cooperação entre moradores, 

associações comunitárias e instituições locais. Essas redes sociais constituem 

importante recurso para a implementação de políticas públicas e para o 

desenvolvimento de iniciativas coletivas voltadas à promoção do bem-estar social. 
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Outro aspecto relevante refere-se à presença de atividades produtivas 

relacionadas à agricultura familiar e à produção agrícola. A agricultura desempenha 

papel fundamental na economia municipal e representa importante fonte de renda 

para diversas famílias. Além de contribuir para a produção de alimentos e para a 

economia local, a agricultura familiar também possui potencial para o 

desenvolvimento de iniciativas de inclusão produtiva, fortalecimento de cadeias 

produtivas locais e promoção do desenvolvimento rural sustentável. 

A valorização das tradições culturais e das manifestações comunitárias 

também constitui elemento importante para o fortalecimento da identidade local e da 

participação social. Atividades culturais, festividades tradicionais e organizações 

comunitárias desempenham papel significativo na preservação da história e das 

tradições do município, ao mesmo tempo em que promovem espaços de convivência 

e integração social. Instituições culturais e entidades comunitárias, como grupos 

tradicionalistas e organizações locais, contribuem para a manutenção de práticas 

culturais que fortalecem o sentimento de pertencimento e identidade coletiva. 

A presença de equipamentos públicos nas áreas de educação, saúde e 

assistência social também representa importante potencial para a promoção do 

desenvolvimento social. Ainda que existam desafios relacionados ao acesso a 

serviços especializados, a estrutura básica disponível no município permite a 

implementação de ações integradas voltadas à promoção da qualidade de vida da 

população. 

Nesse sentido, a articulação entre diferentes políticas públicas constitui 

estratégia fundamental para potencializar os recursos existentes no território. A 

integração entre as áreas de assistência social, saúde, educação, agricultura, cultura 

e desenvolvimento econômico pode ampliar as possibilidades de intervenção e 

promover ações mais abrangentes voltadas à redução das vulnerabilidades sociais. 

Programas de inclusão produtiva, capacitação profissional e apoio à agricultura 

familiar podem contribuir para ampliar as oportunidades de geração de renda e reduzir 

a dependência de programas de transferência de renda. Da mesma forma, iniciativas 

voltadas à valorização da cultura local e ao fortalecimento da participação comunitária 
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podem estimular o engajamento social e fortalecer os vínculos entre população e 

poder público. 

Assim, a identificação das potencialidades do território constitui etapa 

fundamental do diagnóstico socioterritorial, pois permite compreender que, além das 

vulnerabilidades existentes, o município dispõe de recursos sociais, culturais e 

institucionais que podem ser mobilizados para promover o desenvolvimento social e 

a melhoria das condições de vida da população. 

 

14- DIRETRIZES ESTRATÉGICAS PARA A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A PARTIR DO DIAGNÓSTICO 

A elaboração do diagnóstico socioterritorial permite identificar não apenas as 

vulnerabilidades e potencialidades presentes no território, mas também apontar 

diretrizes estratégicas que podem orientar o planejamento e a implementação das 

políticas públicas nos próximos anos. No âmbito da assistência social, essas diretrizes 

constituem referências importantes para o fortalecimento da gestão do Sistema Único 

de Assistência Social no município. 

Uma das principais diretrizes refere-se ao fortalecimento da proteção social 

básica, especialmente por meio das ações desenvolvidas pelo Centro de Referência 

de Assistência Social. O CRAS desempenha papel fundamental na prevenção de 

situações de risco social, no acompanhamento das famílias em situação de 

vulnerabilidade e na promoção de ações voltadas ao fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários. A ampliação e qualificação das atividades desenvolvidas 

nesse equipamento público podem contribuir significativamente para a melhoria das 

condições de vida da população atendida. 

Outra diretriz importante diz respeito ao aprimoramento das estratégias de 

identificação e acompanhamento das famílias em situação de vulnerabilidade social. 

A realização de ações de busca ativa, especialmente em comunidades rurais e áreas 

mais afastadas da sede municipal, é fundamental para garantir que as políticas 

públicas alcancem todas as famílias que necessitam de apoio e proteção social. 

Nesse sentido, a integração entre o Cadastro Único, os serviços socioassistenciais e 
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outras políticas públicas pode ampliar a capacidade de resposta do município às 

demandas sociais. 

A articulação intersetorial também se apresenta como elemento estratégico 

para o fortalecimento da política de assistência social. A integração entre as áreas de 

saúde, educação, trabalho, agricultura e cultura possibilita o desenvolvimento de 

ações mais abrangentes e eficazes na promoção do desenvolvimento social. A 

construção de redes de atendimento interinstitucionais contribui para ampliar o 

acesso da população a diferentes políticas públicas e para promover respostas mais 

completas às situações de vulnerabilidade. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de fortalecimento das ações 

voltadas à inclusão produtiva e à geração de renda. Programas de capacitação 

profissional, incentivo ao empreendedorismo e apoio a iniciativas produtivas locais 

podem contribuir para ampliar as oportunidades econômicas das famílias em situação 

de vulnerabilidade social. A articulação com políticas voltadas ao desenvolvimento 

rural e à agricultura familiar também pode representar importante estratégia para 

fortalecer a economia local e promover maior autonomia para as famílias. 

A valorização das iniciativas comunitárias e culturais também deve ser 

considerada como parte das estratégias de desenvolvimento social do município. 

Atividades culturais, eventos comunitários e organizações da sociedade civil 

desempenham papel importante na promoção da convivência social e no 

fortalecimento dos vínculos comunitários. O apoio a essas iniciativas pode contribuir 

para ampliar a participação social e fortalecer a identidade cultural do município. 

Por fim, destaca-se a importância do monitoramento contínuo dos indicadores 

sociais e da avaliação permanente das políticas públicas implementadas no território. 

O acompanhamento sistemático das informações provenientes de bases de dados 

como o Cadastro Único, registros administrativos municipais e indicadores 

socioeconômicos permite identificar mudanças na realidade social e orientar ajustes 

nas estratégias de gestão. 

A consolidação de um sistema de planejamento baseado em evidências e na 

análise permanente da realidade socioterritorial constitui elemento essencial para 
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garantir maior efetividade às políticas públicas e promover avanços significativos na 

redução das desigualdades sociais. Nesse sentido, o diagnóstico socioterritorial deve 

ser compreendido como instrumento dinâmico de gestão, capaz de orientar decisões 

estratégicas e contribuir para a construção de políticas públicas mais inclusivas e 

alinhadas às necessidades da população 

 

15- ANÁLISE CONCLUSIVA DO DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 

A análise integrada das informações apresentadas ao longo deste diagnóstico 

socioterritorial permite compreender de forma mais abrangente as características 

sociais, econômicas e territoriais que influenciam as condições de vida da população 

do município de Bela Vista da Caroba. O conjunto de dados analisados evidencia que 

o município apresenta características típicas de localidades de pequeno porte do 

interior do estado do Paraná, com forte presença de atividades agrícolas, relações 

comunitárias consolidadas e estrutura administrativa voltada ao atendimento das 

demandas locais. 

Ao mesmo tempo, o diagnóstico revela a existência de desafios importantes 

relacionados à vulnerabilidade social, especialmente no que se refere à presença de 

famílias com baixa renda, à limitação de oportunidades de trabalho formal e às 

dificuldades de acesso a serviços públicos em determinadas regiões do território. A 

presença significativa de famílias registradas no Cadastro Único indica que parcela 

da população enfrenta situações de vulnerabilidade econômica que demandam 

atenção contínua das políticas públicas. 

A dimensão territorial também exerce influência importante na configuração 

dessas vulnerabilidades. A distribuição da população entre área urbana e 

comunidades rurais mais distantes da sede municipal pode dificultar o acesso de 

algumas famílias aos serviços públicos e às oportunidades disponíveis no território. 

Essa realidade reforça a necessidade de estratégias de gestão que considerem as 

especificidades territoriais e busquem ampliar a cobertura das políticas públicas em 

todo o município. 
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Outro aspecto relevante refere-se às transformações demográficas 

observadas no município, especialmente no que diz respeito ao envelhecimento da 

população. A presença crescente de pessoas idosas exige maior atenção das 

políticas públicas voltadas à promoção da qualidade de vida, à garantia de direitos e 

à prevenção de situações de vulnerabilidade social nesse segmento da população. 

Da mesma forma, a presença de crianças e adolescentes em famílias de baixa 

renda reforça a importância de políticas públicas voltadas à proteção integral e ao 

desenvolvimento social desse público. A articulação entre políticas de educação, 

saúde e assistência social constitui elemento fundamental para garantir que crianças 

e adolescentes tenham acesso a oportunidades que contribuam para seu 

desenvolvimento pleno. 

Diante desse contexto, torna-se evidente que a promoção do desenvolvimento 

social no município depende da articulação entre diferentes políticas públicas e da 

construção de estratégias intersetoriais capazes de responder de forma integrada às 

necessidades da população. A atuação conjunta das áreas de assistência social, 

saúde, educação, cultura, trabalho e desenvolvimento econômico constitui elemento 

essencial para a construção de respostas mais efetivas às vulnerabilidades 

identificadas. 

A conclusão deste Diagnóstico Socioterritorial de Bela Vista da Caroba não 

deve ser compreendida apenas como o encerramento de um levantamento 

estatístico, mas como a consolidação de uma leitura crítica sobre a vida, os desafios 

e as potencialidades de um povo que forjou sua identidade na resiliência e na 

coletividade. Ao longo das análises apresentadas, ficou evidente que o município, 

embora pequeno em extensão territorial e densidade demográfica, carrega uma 

complexidade social que exige do Poder Público uma atuação sensível, intersetorial 

e, acima de tudo, presente nos recantos mais distantes da área rural. O conceito de 

território vivo, que norteou todo este trabalho, revelou-se na interdependência entre a 

herança histórica dos pioneiros e as novas demandas surgidas com a modernização 

tecnológica e o envelhecimento populacional. 
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A análise histórica permitiu compreender que a coesão social observada hoje 

em Bela Vista da Caroba é herdeira direta dos conflitos agrários da década de 1950. 

A luta pelo solo sagrado não apenas garantiu a posse da terra, mas estabeleceu uma 

cultura de associativismo e controle social que é o principal diferencial do município. 

Essa força comunitária, expressa nas festividades tradicionais e na atuação do CTG, 

funciona como uma rede de proteção natural que precede a chegada do Estado. 

Contudo, é fundamental que a gestão pública reconheça que essa rede comunitária, 

por mais forte que seja, enfrenta agora o desafio da transição demográfica. O 

município vive um fenômeno de "nova ruralidade", onde a permanência no campo é 

garantida pela estabilidade da bacia leiteira, mas a composição das famílias mudou 

drasticamente, apresentando uma base da pirâmide etária cada vez mais estreita e 

um topo que se alarga rapidamente com o envelhecimento da população. 

No que tange à realidade socioeconômica, os dados revelaram um município 

que superou as formas mais extremas de miséria, mas que se depara com novas e 

sofisticadas formas de vulnerabilidade. A economia baseada na produção de leite 

garante um fluxo financeiro mensal às famílias rurais, funcionando como um 

importante mecanismo de segurança alimentar e autonomia. No entanto, o RMA 2025 

trouxe à luz a problemática da "pobreza digital". Em um mundo onde o acesso a 

direitos fundamentais passa obrigatoriamente por plataformas virtuais, a dificuldade 

de manuseio de ferramentas como o portal Gov.br torna-se uma barreira de exclusão. 

Observou-se que uma parcela significativa do tempo de atendimento da equipe 

técnica do CRAS é dedicada a atuar como mediadora entre o cidadão e a tecnologia, 

o que indica a necessidade urgente de políticas de alfabetização digital voltadas 

especificamente para o público idoso e para o agricultor familiar, devolvendo-lhes a 

autonomia sobre seus próprios processos e benefícios. 

Paralelamente, os indicadores de saúde e educação de Bela Vista da Caroba 

são motivo de destaque e servem como prova da eficiência das políticas de base. A 

manutenção da mortalidade infantil em níveis nulos e a quase total universalização 

da escolarização são conquistas que demonstram o compromisso do município com 

o desenvolvimento humano. Entretanto, esses números escondem um custo logístico 
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e humano altíssimo. A dependência de centros regionais para atendimentos de saúde 

de maior complexidade e o desafio de manter uma frota escolar que percorra 

diariamente centenas de quilômetros de estradas rurais impõem ao orçamento 

municipal uma pressão constante. A assistência social, portanto, deve atuar em 

sintonia fina com a saúde e a educação, garantindo que as famílias que residem nas 

"linhas" e comunidades mais remotas, não sofram com o isolamento geográfico, que 

frequentemente é o prelúdio para o isolamento social e a depressão, especialmente 

entre a terceira idade. 

Outro ponto crítico que emergiu da análise técnica foi a vulnerabilidade 

financeira causada pela violência patrimonial contra idosos e beneficiários do BPC. O 

assédio por parte de instituições financeiras, oferecendo empréstimos consignados 

com juros abusivos, ataca diretamente a renda mínima dessas famílias, 

comprometendo a segurança alimentar e a qualidade de vida. Este diagnóstico 

aponta que a defesa de direitos deve ser uma prioridade da proteção social básica 

nos próximos anos. Isso exige não apenas atendimento individualizado, mas 

campanhas de conscientização coletiva e uma vigilância socioassistencial ativa, que 

identifique situações de abuso antes que elas se tornem irreversíveis. O Estado deve 

se posicionar como o guardião da dignidade financeira daqueles que, após décadas 

de trabalho no campo, encontram-se em situação de fragilidade. 

Na área da Assistência Social, a estratégia deve focar na ampliação das visitas 

domiciliares por meio do PAIF e na execução de um SCFV descentralizado, levando 

oficinas e grupos de convivência para associações, igrejas e salões comunitários das 

localidades distantes. Para viabilizar essa presença, é indispensável a consolidação 

de uma política de transporte social assistido, garantindo a mobilidade de idosos, 

pessoas com deficiência e famílias sem meios próprios de locomoção. 

Este cenário de "crescimento com desigualdade" exige uma atuação 

estratégica focalizada. Não basta apenas a existência de serviços; é preciso garantir 

a equidade no acesso. Os indicadores reforçam a necessidade de: 

Priorização Territorial: Focar o acompanhamento familiar nas comunidades 

rurais onde o acesso à renda é mais instável; 
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Fortalecimento de Vínculos: Utilizar o SCFV como espaço de inclusão 

produtiva e empoderamento das famílias mais pobres; 

Vigilância Ativa: Monitorar famílias com rendas próximas à linha de pobreza 

para evitar que choques econômicos as empurrem de volta para a extrema pobreza; 

Articulação Intersetorial: Integrar as ações do CRAS com programas de 

agricultura familiar e qualificação profissional, visando a emancipação econômica 

sustentável. 

A evolução do município é evidente, mas o desafio da Assistência Social em 

Bela Vista da Caroba permanece sendo a redução do abismo social, garantindo que 

a proteção básica chegue com a mesma eficiência aos distritos mais distantes e às 

famílias em maior risco social. 

Para o futuro próximo, as diretrizes aqui traçadas sugerem que a assistência 

social de Bela Vista da Caroba deve transitar de um modelo passivo de atendimento 

para um modelo itinerante e proativo. A consolidação de equipes volantes e a 

descentralização do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

são medidas imperativas para enfrentar a dispersão demográfica. É necessário levar 

o CRAS até o território, reduzindo a "fatura da distância" e garantindo que a proteção 

integral seja uma realidade e não apenas uma previsão legal. A integração total de 

dados entre o CadÚnico, a Estratégia de Saúde da Família e a Frequência Escolar 

permitirá que a gestão municipal tenha um "mapa de calor" das vulnerabilidades em 

tempo real, possibilitando intervenções precoces em casos de negligência ou violação 

de direitos que, pela distância física, poderiam passar despercebidas. 

Em última análise, este Diagnóstico Socioterritorial reafirma o compromisso de 

Bela Vista da Caroba com a justiça social e com a construção de uma cidade que 

cuida de todos, sem deixar ninguém para trás. O município possui uma rede de 

proteção madura, conselhos municipais ativos e uma equipe técnica qualificada, o 

que constitui a base necessária para enfrentar os novos desafios do século XXI. O 

caminho a seguir exige inovação na entrega dos serviços públicos, sensibilidade para 

com as particularidades da vida rural e uma firme determinação em manter o controle 

social como pilar da democracia local.  
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O diagnóstico socioterritorial apresentado neste documento deve ser 

compreendido como instrumento de planejamento e gestão, capaz de orientar a 

formulação de políticas públicas e a definição de prioridades de intervenção no 

território. A utilização sistemática das informações aqui apresentadas pode contribuir 

para o aprimoramento das ações desenvolvidas pela administração pública municipal 

e para o fortalecimento da rede de proteção social. 

Assim, a consolidação de políticas públicas integradas, aliada ao 

monitoramento permanente dos indicadores sociais e à participação ativa da 

comunidade nos processos de gestão e planejamento, constitui caminho fundamental 

para promover a melhoria das condições de vida da população e para fortalecer o 

desenvolvimento social do município. 

Este documento encerra-se, portanto, como uma convocação à ação para 

gestores, técnicos e para a sociedade civil, servindo de bússola para que a 

prosperidade econômica da terra se traduza, de fato, em bem-estar e dignidade para 

cada cidadão belavistense. 
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